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Processo SEI n° 2.267/2022

Camará Municipal de Jundiai

n
Protocolo Geral n° 4267/2023

Data: 18/07/2023 Horário; 14:49
LEG -
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Jundiaí, 12 de junho de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade proceder a

regulamentação da composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -

COMDEMA.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de elevada

estima e distinta consideração.

Ateï\ciosamente,

LÜïZ SFEKI^ANDO MXCHADO

IPrefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Ne s t a

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PROJETO DE LEI

APROVADO

<^^^
^PrësTâente

05 / oc\i 2QZ3

N. 44.0ÏZ

Art. 1° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA,

instituído pela Lei Orgânica do Município, integrante dos Sistemas Nacional e Estadual do

Meio Ambiente, com caráter deliberativo, normativo, recursal e consultor, tem como

atribuições estabelecer, acompanhar, controlar e avaliar a Política Municipal de Meio

Ambiente, cabendo-lhe oferecer condições de fiscalizar e administrar a qualidade ambiental,

proteção, controle, desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos recursos naturais,

assegurando a participação da comunidade.

Parágrafo único. O conselho será vinculado a Unidade de Gestão de Planejamento e

Meio Ambiente - UGPUMA, que fornecerá condições para seu funcionamento, com apoio das

demais Unidades de Gestão do Município.

Art. 2° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá composição

paritária entre as entidades da sociedade civil e órgãos da administração pública e contará
com a seguinte representatividade:

I - participação da sociedade civil, composta por 20 (vinte) representantes, mediante

eleição regulamentada no Regimento Interno do Conselho, a saber:

a) 02 (dois) representantes de sindicatos de trabalhadores;

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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b) 02 (dois) representantes de sindicato patronal ou de entidade representativa da

indústria, do comércio ou do setor de serviços;

c) 05 (cinco) representantes de associações comunitárias de bairros;

d) 06 (seis) representantes das demais associações ou entidades de classe

(associações diversas, grémios, diretórios estudantis, entidades religiosas, etc.);

e) 04 (quatro) representantes de organizações não governamentais (ONG's) ou

fundações, ligadas ao meio ambiente, que estejam revestidas de personalidade jurídica; e

f) 01 (um) representante de escola particular de curso de nível médio ou superior

ligado ao meio ambiente.

II - participação dos órgãos da administração pública, composto por 20 (vinte)

representantes, a saber:

a) 14 (quatorze) da esfera municipal, sendo:

l. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio

Ambiente, um sendo membro nato deste Conselho o Gestor Municipal de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente;

2. 02 (dois) representantes da Diretoria de Vigilância em Saúde, integrante da

Unidade de Gestão de Promoção da Saúde;

3.02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Infraestrutura e Serviços

Públicos, sendo um da área de Resíduos Sólidos e um da área de Parques e Jardins;

4. 02 (dois) representantes da DAE S.A. - Agua e Esgoto, preferencialmente da área

de mananciais;

5. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Educação;

6. 01 (um) representante da Defesa Civil;

7. 01 (um) representante da Guarda Municipal - Divisão Florestal;

8. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e
Turismo;

9. 01 (um) representante da Fundação Serra do Japi e;

10. 01 (um) representante da Fundação Municipal de Ação Social;

b) 06 (seis) da esfera estadual, sendo:

l. 01 (um) representante da CETESB ou, na impossibilidade de representação do

órgão estadual, um representante de Instituição de Ensino Pública de nível superior ou médio,
com curso ligado à área ambiental no município de Jundiaí;

2. 01 (um) representante do Corpo de Bombeiros;

Avenida da Liberdade s/n." - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400



r~^.

.^

N,
r PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

"iïSI
-~fc^

3. 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, de

órgão sediado na Casa da Agricultura de Jundiaí (CATI/CDRS ou CDA);

4. 01 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

5. 01 (um) representante da Polícia Militar Ambiental e;

6.01 (um) representante do Centro de Engenharia e Automação do Instituto

Agronómico.

§1° Caso não sejam preenchidas as vagas dos segmentos representados pela

sociedade civil, novo edital será publicado para o preenchimento das vagas disponíveis.

§2° Caso algum dos segmentos representados por órgãos da administração pública

não tenha indicados, poderão outros órgãos interessados indicar servidores, respeitando a

divisão entre esfera pública municipal e estadual.

§3° Cada representação será exercida por l (um) membro titular e l (um) suplente.

§4° Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por outro

órgão, permanecerá a composição com a nova denominação, desde que a atribuição dele não

seja alterada.

§5° O presidente do Conselho será escolhido entre seus membros e terá mandato de 2

(dois) anos.

Art. 3° Os trabalhos dos conselheiros serão considerados de grande relevância e não

serão remunerados.

Art. 4° O fiincionamento do Conselho Municipal de Defesa do ^/[eio Ambiente será

definido em seu regimento interno, podendo este ser readequado quando o Conselho julgar

necessário, no máximo 01 (uma) vez a cada gestão.

Art. 5° Fica revogada a Lei n° 3>t5^dç 07 de dezembro de 1990.

Art. 6° Esta Lei entra em viajbr na data dásua publicação.

LUI NDO MA HA o

refeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

r^,

^^

O presente Projeto de Lei, em razão da Emenda a Lei Orgânica do

Município de Jundiaí, que alterou seu artigo 174, tem como pretensão a regulamentação da

composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.

A iniciativa é proveniente do próprio Conselho Municipal de Defesa

do Meio Ambiente - COMDEMA de Jundiaí, que aponta as razões que subsidiam a

pretendida alteração, a saber: a) a composição do Conselho carece de maior

representatividade das entidades que atuam mais diretamente com meio ambiente, no âmbito

municipal; b) a dinâmica da sociedade e o crescente interesse da população, pêlos assuntos

ambientais, recomendam revisões periódicas da composição dos membros do Conselho que

as representam; c) a baixa frequência de algumas entidades nas reuniões do Conselho

deflagra o escasso interesse das mesmas quanto às questões ambientais.

Portanto, o COMDEMA sentiu a necessidade de retirar da Lei

Orgânica do Município a composição do colegiado que se dará por Lei específica, a fim de

atender a necessidade de revisões regulares, que é justamente o que se propõe com o

presente Projeto de Lei.

Nesse passo, o COMDEMA constatou que, atualmente, no que tange a

representatividade da sociedade civil, há uma maior demanda de "associações e entidades de

classe" em participar das reuniões, o que levou a presente propositura a aumentar 2 (duas)

vagas para tais associações/entidades. Neste particular, a propositura ainda permite que as 2

(duas) vagas destinadas originariamente, apenas, aos representantes do sindicato patronal

possam ser preenchidas, também, por entidades da indústria ou do comércio.

Tal situação repete-se em relação à^ entidades comunitárias de bairros,

que apresentaram baixo interesse em participar do Conselho, diversamente das organizações

não governamentais (ONG's) e fundações, atuantes na área do meio ainbiente, compostas

por cidadãos voluntários, que demonstram grande interesse em participar do Conselho. Por

isso, a propositura visa aumentar l (uma) vaga para esse segmento.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Ainda no segmento da sociedade civil, no que tange à

representatividade das "escolas particulares", visando maior tecniiïcação ao Conselho,

também se revelou indispensável o estreitamento desta participação para agraciar, apenas, as

instituições de ensino médio técnico ou superior, aqui sediadas, que oferecem cursos de

Gestão do Meio Ambiente.

No que diz respeito à representatividade do poder público, a presente

propositura apresenta, ainda, os seguintes ajustes: a) inclusão de l (um) representante da

Guarda Municipal de Jundiaí - Destacamento Florestal, em substituição ao Consórcio

Intermunicipal de Aterro Sanitário, em extinção; b) l (um) representante da DAE S/A,

especificamente da área de Esgotos; c) o atual representante da Unidade de Gestão de

Infraestrutura e Serviços Públicos deverá estar vinculado à gestão de resíduos sólidos; d)

inclusão de l (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e

Turismo, em substituição à vaga destinada à Secretaria Municipal de Integração Social, atual

Unidade de Gestão de Assistência e Desenvolvimento Social; e) inclusão de l (um)

representante da Fundação Serra do Japi, visando compor a 7a (sétima) vaga cujo

preenchimento falecia de especificação, no artigo 174, III, "b" da Lei Orgânica de Jundiaí; f)

2 (dois) representante da Unidade de Gestão de Promoção da Saúde que deve ser

preenchida por profissional que desenvolva trabalhos mais afeitos à área ambiental, razão

pela qual restou a Vigilância em Saúde; g) manutenção da vaga de membro nato ao Gestor

de Planejamento e Meio Ambiente.

Com as alterações propostas, espera-se maior embasamento técnico e

melhor representatividade dos segmentos que têm afinidade com a causa ambiental, nas

tratativas que competem ao COMDEMA.

Registramos, ainda, que a medida não provocará aumento de despesas,

uma vez que se limita a alterar a composição do COMDEMA.

Face ao expostç^-e-d^iionstrados os motivos que ensejam o presente

Projeto de Lei, permanecemos co/victos de q\ie os Nobres Edis não faltarão com o total

apoio para a sua aprovação.

I tes
&v-^

,«~—«^,.».-

JIZ*FÊR?yANT)0 MACHADO

Prefeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentário   SEI 0854387/2023

Em 19/05/2023

ANEXO l

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ

ESTIMATIVA D E IMPACTO ORCftMEHTÀnO-RNAHCBRO - 2023

ffllMN 19/05/2023

ÍPROnElSEllNil 2267 g|o:| 2022

UIDADEiMitBNKW! M U UNIDADE GESTÃO DE PLAN EJ. URBANO E MEIO AMBIENTE

WJJP<M
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l OBRAS CIVIS

IREEQUILIBRIO ECONÔMICO-FIHANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS

l AQUISIÇÃO DE ATÍVO PERMANENTE

IREPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVÉNIOS /PARCERIAS/ ETC...

INOVA CONTBATAÇfiO

X IOUTOO (especificar na descrição)

U DEïCmCSü WeMlhwlaï:
mvíi :-
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jgllllll

Proposta de Emenda que visa alterar o Art. 174 da Lei Orgânica do Municipio deJundiaí, que trata
da composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA.

NÃO HÁ AUMENTO DE DESPESA

O AUMENTO DE DESPESAS ESTA ABRANGIDO POR UM DOS PROGRAMAS INSERIDOS HO PPA VIGENTE

O AUMENTO DAS DESPESAS TEM ADEQUAÇÃO COM A LOA VIGENTE

O AUMENTO DAS DESPESAS ULTRAPASSA O EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE, PORTANTO AS
MESMAS SERÃO CONSIGNADAS NA(S) LOA DO(S) EXERCÍCIO(S) SEGUIHTC(S) DE ACORDO COM O

Anexo II - Estlrnatfva de: 'itárlo UGPUMA/DGI::' 08543, I 322 / pg, 1
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Gestor Orçamentário Diretor do Departamento Gestor da Unidade

Documento assmado eletronicamente por Thiago António Zacaratto, Administrativo/Chefe da
!Ï (23 l Divisão de Expediente, em 19/05/2023, às 1642, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Munrcipal

de Irrs o Oi'çarnentálllo UGPUMA/DGF 08543s" .1,0002267/2022 / pa.
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! 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Ftefi:
^.&â^

^ Documento assmado eletronicamente por Sinesio Scarabello Filho, Gestor da Unidade de
Planejamento Urbano e Meio Ambiente, em 22/05/2023, às 09:14, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso T do Decreto Municipal 26.136/2015.

s

@^r
t

Documento assinado eletronicamente por Lidiane da Silva Nobre Alves, Dire tor do
Departamento de Meio Ambiente, em 22/05/2023, às 16:46, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei. jundiai.sp.gov.br
infoiTnando o código verificador 0854387 e o código CRC D97BCBD3.

<^.

Avenida da Liberdade s/n-Paço Municipal -Bairro Jd. Botânico-Jundiaí-SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8359-jundiai.sp.gov.br

PMJ.0002267/2022 0854387v2
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Anexo m N" SEI 0854395/2023 Em 19/05/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a Proposta de Emenda que visa
alterar o Art. 174 da Lei Orgânica do Município de Jundiaí, que trata da
composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -
COMDEMA., tem adequação com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO).

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas as
despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de
trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para o
exercício e para os dois subsequentes.

Docuinento assinado eletronicainente por Sincsio Scarabcllo Filho, Gestor da Unidade de
SÍ, l3 l Pla"e]'"""t" Urbano e Meio Ambiente, cm 22/05/2023, às 09:14, conforme art. 1°, Ij 7°, da Lei

Municipal 8.424/2015 e art. 9°, incBO I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado elctrotiicameitíc por Lidiane da Silva Nobre Alves, Diretor do
gfiÍlDcpartaj^^^ (J) j Departamento dc Meio Ambiente^ em^22/05/2023, ás 16^ confonne art. lu,§ 71>,da Lei

l^^^a^J Municipal 8.424/2015 c art. 9", inciso ï do Decreto Munu;Ípal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https^/portaLs eLjundiai.sp.gov. br
mfonnando o código vcriticador U85439S e o código CRC CF6459BB.

B!

y.

BB

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiai- SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8359 - jundiai .sp.gov.br

PMJ.0002267/2022 0854395V2
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Anexo III UGPUMA/DGF 0654395 SEI PMJ.0002267/2022 / pg. 5
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro
Legislativo   SEI 0858772/2023

Em 23/05/2023

VALORES CORRENTES

Art S'. inc. ;<111. alínea 3} das Instruções n a2.'2008 (TC-A4e..728,'026i07) - Araa Mu.-icipal - d» TCE-SP - (LRF. ali E3, inciso til)
^@s;i!õS àtí De^oasífsísïfGS FsscãiS Ï33 Eàiçaa cis Sec^ïsfís do TesQíífc f'i'swwisi - ST^ - Sem Füntes rfo RPPS

Versão Ü2_23
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RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (l)

ÍmpGstos, Taxas s Contribuições de Meihsris

Cüi-ïíribuiçôés

Receíïs Pf^v'sawcia'is

Otífc-ss Receitss de Cci.'if;''?üü'iços5
Receiíst Patrif^onsai

AF!!CSÇQSS Hnancwas fíi}

Qíïíras RëGëíSãs Psítim&^Qís-

Transis re ncias Correntes

Dsniais Receitas Cürrentes

Oyí/ss Rec^-iíss Fi^snw^s {i.i^

Rffw;íss Cwre-r'ies ResÍQ^íes

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES (IV| = (l -II. Ill)
RECEITAS DE CAPITAL (V)

OpersçoBS tie Crèdiltt JVI)

Amoríizaçgü áe ËFnp^ésíirïiQS (\iri!)

A'ienacaQ de Bens

Receítss óe Aiwsçso de Invesffnïemos T&pïp-orsïïos (Vl?^

Re-c^fïss üë- A^ïsçso üè ií<'?v<?5?.:-<?^e?ïto£ Pe.'>'?ïSi'.'ente.s ^Xj

Ouïrss Aíwisçôès àe Bens

Transfsrências de Capita:!

Cwïvê^fos

Oüíi-as Trsnsfm-é.nc^s dê Gsffifã!

Outras Recgiías ag Capita!

Oi.ííf-ss Rfrc&iías de Cspsía' ^so Pn^sfi'ss (X}

Oüf^s Rffce^ss tíe Csp;i3! Pnms^s

RECEITAS PRÍMÂRIAS OE CAPITAL (XI) -JV - V] . Vil. Vill - IX - X)

2.374.071.781

907.083.S65

23.207.765

23.207.765

18.937996

1SOOS.366

932.620

1330.672.314

B8 170.1EO

88.170.150

2.3M.066.415

36.991.687

26 554 079

2.977',Ï8

2.977.138

6.377.238

6.377.238

1.083211

1.083.211

10,437.588

2.811.735.855

1.027434.704

32.785.672

32.785.672

1!51.86-3.681

74073620

27.790.060

1 512549.79S

137102.00tt

137.102.000

2.737.W2.23S

55.355.357

30981.1M

23S.S87

236.887
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LËX_N& 3645, DE 7,OE DEZEMBRO DE 1990 ^.

Reg-ula BQS termos da Lei. OrgSnics de Juadiaí,, o'Coe
selho MuRÍcipal do Meio &mbiente - COMOEMA.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado âe SSo Paulo, -|

de acordo com o que: âecretou a Câmara Municipal em Sessão Ordi.

nâria realisaâa ao dia 4 de âszerobro de 1990, PRQMOliGA a segui.n
t® Lei;

Art. la "Fica criado o Conselho Municipal ao Meio Ambiente

- COHDEMA, cujo çarater normativo e recarsal, âiscute, analisa

e sugere o respeito ao meio aintiienfce.

Parágrafo único ~ O Conselho ficara vinculado ao Gabinete

do Prefeifco para gerar condições âe âeseiivolvÍTOento as suas M

na J idades, com. apoio dos demais õrgaos da iPrefeitura.

Art. 20-0 Consslho Municipal ao Meio ÃmbÍBnte - CGÍ1DEMA

tern coroo atribuições; '

I - propor âiretrizes para a Policia Municipal de Meio Aã-

bie.nte?

II - Colaborar nos estudos e elaboração dos planos e progr^

mas de expansão s desnvolvimento aiunicipa.li» m«di«Effca raeomenda—

coes referentes â prDfceçao do Mexo Ambiente do MuoicÍpia,-

Ill - Estudar, definir e propor normas e procedimentos visando

ã profc-e-çao ambiental do Município;

IV - Promover e colaborar na sxecuçao de programas int&rse-

toriais de profceçao B flora, fauns e recursos naturais;

V - Opinar- e fornecer subsídios técnicos para esclarectaen

tos relativos â defesa ao Meio Ambiente, aos órgãos públicos, ã

indusbria, ao cojnêrcío, à agropecuâria e â comuni.â.ade;

Mw3
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VI - Colaborar era campanhas•educacionais relativas a pro-

blemas âe saneamento bâsi.co, poluição das águas r ao. ar -e do so~

lo, combate ã vetares, protecao da fauna e da flora,*

VXX - Promover e colaborar na e.xecuçao de un Px-ograna de E-

âucaçâo Ambiental a ssr Htiiiistrado junto â red® de easino nixuii-

aipal;

VIII - Manter intercâmbio ccesi as entidades oficiais e jpriva"

das de pesquisas e âe atividadôs ligaâas â âefesa do meio ambi-
ente j

IX - Conhecei: e prever "os possl.veis casos de poluição que

ocorram ou possam, ocorrer"no Manicípio, diligsnci&ndo na santi"

do de sua apuração, e sugerir ao Sá;. PFefaifeo Mufiieipal..pi:ovi-

âências que jul.gar necessárias,

Art. 38 •- O Gonselho será ao:iaposlto p®lo:s seguintes aeiabros s

r - Prefeito Manicipal ou seu representaiite?

II - Dois Kepresentantes de caLda entidade sco-logica. ou amb^

ea-fcalista do Município, registraâa aã fo.cma da lei?

Ill - OK reprasentante da educação aunictpal, a» da estadaal

e um da partieulaEï

IV - Um Eepresenfcan-he da saúde publica municipal, ua da es-

fcadual e ma da parfcicular;

V - um representaote da Dsfesa Civil?

VI--" Três repE.&sejitantes da Secrat.aria Estadual do Meio Wa-
bienfce, sendas um repreeentant® da CBTBSB, uni reprBSentant-® do

D-ôpartameato Bstadu.al de RcaursoB Saturais e uiu represenfc-ante ai
Polícia. Florestal?

VII - Ate três representaïitss de segmentos atuanfces da comun

dade local.

Mocf. J
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Art» 40 - 0 PresiaeBte do Conselho Bera escolhido.entre —

seus snembros, confçntie estabelecido em regiiaento interno, com ~

Btandato de õois anos,

Parágrafo ü.riico - A caâa tériRÍno do inanâato do presidente

poderão ser mudados os m:eabros do Conselho, sem contudo alterar"!

-ge a representa-fcividaâ®»

Art. 50 - O CONSBI..HO poderá rÊüorrer a técnic&s e entidades]

âe notória especialização em assuntos de celevante interesse e-

cologico.

Art. 60 - As funções do CONSELHO serâQ exercidas por seus

raambros, esfcabelecendo-sa es regimento interno as zespectivas a

fcribuiçoes e Kesponsabilidadea.

Art. 7s - o1 exercício das funções de aembro do Conselho se

ra gratuito a considerado eomo prestação de serviços ïelevantes

ao Município. »

Art. 80 - Poderão ser postos ã disposição do Conselho, por

solicitação âe seu Presidente, sem prejuÍ-zo dos vencimenfcos ou

salários de seus cargos oa fu-iicoes, servidores âa Administração

dire ta ou inâireta.

Parágrafo- único -" Os servidores postos•ã disposição do Con{

aâlAo, nos termos deste artigo, para Dele exarcêrêïa funções» t^

rao o tempo de serviço co:atado para bodos Os efeitos legais.

Art. 90-0 Coaselho jaantera côa órgãos das sâjainistrações

W.un.icipal, Est-a-âual e E'ederal infceraâ»bio com o objetivo de re-
ceber ® forneaer sutosídios têcnioos para esclarecimentos relati-

/

voa à defesa ao í/--;io Ambiente.

Art, 10 - O Conselho, seBipre' que cientificado de possíveis

açoes poluidoras, diligenciará no senfciâo da sua apa.ração e das
providSncias necessárias.

ï
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Art. 11 - Para os casos constatados de degradaeão aabien-

t-al ou poluição, o Conselho eiicaiainfiarâ notificação a.o cesponsa
wel, relatando a ocoïTêiicla e alerfcando-o das possíyeis .coase-

guênciss face â legislação feâerat. e estaâual, bem comp.enca.

minharã sugestões ao Prefeito Municipal para as providêoffias -
que Julgar necessárias*

Art. 12 - A Prefeitura t.tunicipal, por intei-roêdio do Coos«

lho, promovec'& divulgação aã i&formaçoes e proviâências r.âlati-l
vás á praserv&ção ambiental.

Art. X3 - Na Rede EscQlar—do Município deverão constar a-

fcividaâes éxtra-currieulares/ com conteúdos de pragramas que -|

desperfcam a consciencj.a da Pressrvacao do Maio Aii^ienfce...

Art. 14 - O prazo de i&stalaçâo do Coaselïio será âe 90 (a^l

venta) dias, a partir âa publicação desta Lei.

Art. 15 - Ho praao de SÓ {sessenta} dias apôs sua instala

cão, o Conselho alaboraxa seu Regiroento Interno, qv.e dever ã ser |

aprovado por Decreto.

Art. 16 - Para atender as despesas decorraates da_cpBsti-

tuiçâo, implantação e funcionamenbo inicial ao Conselhp, fica

o Poder Execv.t.ivo autorizado a abrir na Sacret-axia Municxpal -

de Finanças, crédito adicional no valor de Cr» 1.000.000,00 (umj
milhão âe crazeiros).

Art. 17 - Esta lei entrara em vigor na data de sua pub 11-

casão, revogadas as disposições ani contrário. .. _.

^A^^^:^,
WAUIOB BARBOSA MASTTSS

Prefeito Municipal

publicada Q registrsida na Secretaria Kunicipal de Negócios Jur^
laoi'.s
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dicos da Prefeitura ao M.unicípio de Jundiaí, aos sete dias do

mês de dezeabro âe inil novecentos e noventa.
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MÜ2&IEL FERES MÜZAIBí

Secretario Mu.niclpal de Negçcios

Juríâicos
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SÃO PAÜIO

DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0043/2023

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

n° 14072/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que regula a composição do Conselho
Municipal de Defesa do MeioAmbiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiai,20dejulhode2023.

(assinado digitalmente)
ADRIANA JOAQUIM DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1019

PROJETO DE LEI   14.072

PROCESSO   4267

ASSUNTO: PROJETO DE LEI SOBRE REGULAMENTAÇÃO DA COMPOSIÇÃO
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE-COMDEMA; E

REVOGA A LEI 3.645/1990, CORRELATA.

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

COMUM. COMPETÊNCIA CONCORRENTE.

MEIO AMBIENTE. INICIATIVA PRIVATIVA.

CONSELHO MUNICIPAL.

CONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei visa regular a composição do Conselho Municipal de

Defesa do MeioAmbiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata..

Conforme a justificativa, a iniciativa justifica-se em razão da Emenda a Lei

Orgânica do Município de Jundiaí, que alterou seu artigo 174, que tem como

pretensão a regulamentação da composição do Conselho Municipal de Defesa do
Meio Ambiente - COMDEMA.

A propositura encontra sua justificativa à fls. 06/07, vem instruída com a

Estimativa de Impacto Orçamentário-financeiro de fls. 08/14, bem como cópia da

Lei que criou o Conselho Municipal (COMDEMA) de fls. 15/19 e parecer da
Diretoria Financeira de fl. 22.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos da
questão posta.

2- DA FUNDAMENTAÇÃO
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O projeto, neste sentido, afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade,
conforme passa a expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

Neste caminho, sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência
comum dos Entes, uma vez que tem por objetivo a proteção do meio ambiente,
bem como combater a poluição em qualquer forma de suas formas (art. 23, VI,
CF), como ora expusemos:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer
de suas formas;

Ademais, vale ressaltar que a comutação adentra, também, na competência
concorrente, conforme a Constituição Federal, já que os Entes Federativos devem
legislar visando a proteção do meio ambiente (artigo 24, VI).

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle
da poluição

Apesar de não constar no "caput" do art. 24, o Município, conforme o STF,
pode legislar sobre os assuntos do artigo, desde que o faça para atender
peculiaridades municipais, ou seja, no interesse local. Essa autorização para que
os Municípios legislem sobre matérias de competência concorrente está prevista
no art. 30, l e II, da CF/88.

Sendo assim, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30, l, CF), já que o
intuito é atingir e regular Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente -
COMDEMA. Nesse ínterim;

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;
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Ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de interesse local, o
STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais
favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a
intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

A interpretação do conceito de "interesse local" deve ser realizada de uma
forma que prestigie a vereança local, a qual conhece a realidade e as
necessidades local.

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pala ausência de
inconstitucionalidade.

2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no
que concerne à competência (art. 6°, "caput" c.c art. 7°, V, VI) e quanto a iniciativa
que no caso concreto é privativa (art. 46, IV c/c art 72, XII), sendo os dispositivos
relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J), deferindo ao Prefeito
a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos
cie interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a
União e o Estado, entre outras atribuições

(...)

V - proteger o meio ambiente e combater a poluição em
qualquer de suas formas;

V/ - preservar as florestas, a fauna e a flora;

Art. 46. Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
projetos de lei que disponham

sobre:

(...)

IV - organização administrativa, matéria orçamentaria, serviços
públicos e pessoal da administração;

Art. 72. Ao Prefeito compete, privativamente
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(...)
XII - dispor sobre a organização e o funcionamento da

Administração Municipal, na forma da lei; (Grifo Nosso)

r^.

^~\

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do

Legislativo, que se deu através do Parecer n° 43/2023 (fl. 22), esclarece que a

propositura se encontra apta à tramitação, uma vez que não produz impacto do
ponto vista orçamentário.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,

pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda

esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em

consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da

Comissão de Justiça e Redação, bem como da Comissão de Finanças e
Orçamento e de Políticas Urbanas e Meio Ambiente.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

Jundiaí, 24 de julho de 2023
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Fábio Nadai Pedro

Procurador Jurídico

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico
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Hiago F. C. Evangelista Vieira

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Pedro Henrique O. Ferreira

Chefe do Setor de Projeto

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 4267/2023

PROJETO DE LEI N" 14.072, do PREFEITO MUNICIPAL, que regula a composição do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990,
correlata.

.<^

,<^

PARECER 390

O presente projeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,
tem por objetivo regular a composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente-
COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a
proposta é regular na competência (municipal, prevista na Constitiiição para matéria de
interesse local), regiilar na iniciativa (prevista na Lei Orgânica) e regular na forma (genérica e
de nível normativo hierarquicaiiiente pertinente).

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pelo
parecer favorável da Procuradoria Jurídica n.° 1019 e da Diretoria Finaiiceü-a n." 43/2023.

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto tavorável.

Sala das Comissões, 01 de agosto de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Velor Oeste

FAOUAZTAHA

tt,"

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
'Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO 4267/2023

PROJETO DE LEI N" 14.072, do PREFEITO MUNICIPAL, que regula a composição do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambienle-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990,
correlata.
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PARECER 49

Chega para análise o presente prqjeto de lei, do Prefeito Municipal, que
tem objetivo de regiilar a composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente-
COMDEMA; e revoga a Lei 3.64571990, correlata.

Para apreciação de mérito, nos respaldamos detidamente no Parecer da
Coiiiissão de Justiça e Redação, que comiuiga com a manifestação da Procuradoria Jurídica e da
Diretoria Financeira, em razão de se tratar de análise técnica por órgão especializado da Casa.

Dessa forma, não havendo expresso apontamento contrário pelas
Diretorias competentes da Edilidade e, igiiahiiente não vislumbrando óbice à tramitação do
projeto, esta Comissão lança voto favorável.

Sala das Comissões, 01 de agosto de 2023.

LEANDRO PALMARINI
Presidente e Relator

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR
"Kachan Júnior"

FAOUAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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COMISSÃO DE POLÍTICAS URBANAS E MEIO AMBIENTE PROCESSO 4267/2023

PROJETO DE LEI Na 14.072, do PREFEITO MUNICIPAL, que regula a composição do
Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990,
correlata.
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PARECER 31

A esta Comissão o Regimento Interno (art. 47, VII) ordena abordar o mérito das
matérias relacionadas a planejamento urbano; plano diretor, especialmente controle de
parcelamento, uso e ocupação do solo; atividades económicas; saneamento básico; proteção
ambiental; controle da poluição aaibiental; proteção da vida humana e dos recursos naturais;
projetos urbanos; e programas de adoção de políticas públicas sustentáveis.

Tal conjiinto de temas alcança o desta proposta, pois o referido projeto, tem por
objetivo regular a composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente-COMDEMA;
e revogar a Lei 3.645/1990, correlata.

Em face do arrazoado endossamos, portanto, a pertinente iniciativa, pelo que este
relator registra voto favorávçl.

Sala das Comissões, 08 de agosto de 2023.

EDICARLOS VIEIRA
Presidente e Relator

ADILSON ROBERTO PEREIRA JUNIOR
"Jiininho Adilson "

LEANDRO PALMAMNI

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai freitas

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14072/2023 - Prefeito Municipal - Regula a composição do Conselho Municipal de
Defesa do Meio Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

22/08/2023

Plenário

DL - Secretaria

Adiada discussão e votação da proposição
31/08/2023

TEXTO DA AÇÀO

Requerimento verbal de adiamento para a SÓ de 05/09/2023

autor: Albino

Resultado: aprovado

Jundiaí, 22 de agosto de 2023.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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Autógrafo
PROJETO DE LEI N0 14.072

Regula a composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio
Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

r\

Y^.,

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 5 de setembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA,

instituído pela Lei Orgânica do Município, integrante dos Sistemas Nacional e Estadual do

Meio Ambiente, com caráter deliberativo, normativo, recursal e consultor, tem como

atribuições estabelecer, acompanhar, controlar e avaliar a Política Municipal de Meio
Ainbieiite, cabendo-lhe oferecer condições de fiscalizar e administrar a qualidade anibiental,

proteção, controle, desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos recursos naturais,

assegurando a participação da comunidade.

Parágrafo único. O conselho será vinculado a Unidade de Gestão de Planejamento e

Meio Ambiente - UGPUMA, que fornecerá condições para seu funcionamento, com apoio
das demais Unidades de Gestão do Município.

Art. 2° O Conselho Mmiicipal de Defesa do Meio Ambiente terá composição

paritária entre as entidades da sociedade civil e órgãos da administração pública e contará
com a seguinte representatividade:

l - participação da sociedade civil, composta por 20 (vinte) representantes, mediante
eleição regulamentada no Regimento Interno do Conselho, a saber:

a) 02 (dois) representantes de sindicatos de trabalhadores;

b) 02 (dois) representantes de sindicato patronal ou de entidade representativa da
industria, do comércio oil do setor de serviços;

c) 05 (cinco) representantes de associações comunitárias de bairros;

d) 06 (seis) representantes das demais associações ou entidades de classe

(associações diversas, grémios, diretórios estudantis, entidades religiosas, etc.);
e) 04 (quatro) representantes de organizações não governamentais (ONG's) ou

fundações, ligadas ao meio ambiente, que estejam revestidas de personalidade jurídica; e
f) 0] (um) representante de escola particular de curso de nivel médio ou superior

ligado ao meio ambiente.

j .puaucAÇ^)
fíçk^M

"z

F:

£
I
tf

i
i
it
is
I!
I
.£

II
II
°-'
s •g,

•ë'II
?1
o •°
If

It
tl
.s

It
I!
II
?1
§sIt
È

n

tto

^

I
li
tl

B
ï

Bk^
1/3"Pag:



d

'^

Câmara Munidpaj
Jundíaf

S t O PAULO

(PLn°. 14.072-fls. 2)

:<@:,

^.
^

5%
kï-*'

s.

-í^..ft
s

II - participação dos órgãos da administração pública, composto por 20 (vinte)
representantes, a saber:

a) 14 (quatorze) da esfera municipal, sendo:

l. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio
Anibiente, um sendo membro nato deste Conselho o Gestor Municipal de Planejaniento
Urbano e Meio Ambiente;

2. 02 (dois) representantes da Diretoria de Vigilância em Saúde, integrante da
Unidade de Gestão de Promoção da Saúde;

3. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Infraestmtura e Serviços
Públicos, sendo um da área de Resíduos Sólidos e um da área de Parques e Jardins;

4. 02 (dois) representantes da DAE S.A. - Agua e Esgoto, preferencialmente da área
de mananciais;

5. 01 (uni) representante da Unidade de Gestão de Educação;

6. 01 (uiu) representante da Defesa Civil;

7. 01 (um) representante da Guarda Municipal - Divisão Florestal;

8. 01 (um) representaiite da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e
Turismo;

9. 01 (imi) representante da Fundação Serra do Japi e;

10. 01 (um) representante da Fundação Municipal de Ação Social;
b) 06 (seis) da esfera estadual, sendo:

l. 01 (um) representante da CETESB ou, na impossibilidade de representação do
órgão estadual, van representante de Instituição de Ensino Pública de nível superior ou médio,
com curso ligado à área anibiental no município de Jundiaí;

2, 01 (um) representante do Corpo de Bombeiros;

3. 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento, de
órgão sediado na Casa da Agricultura de Jundiaí (CATI/CDRS ou CD A);

4. 01 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

5. 01 (um) representante da Polícia Militar Ambiental e;

6. 01 (um) representante do Centro de Engenharia e Automação do Instituto
Agronómico.
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§1° Caso não sejam preenchidas as vagas dos segmentos representados pela
sociedade civil, novo edital será publicado para o preenchimento das vagas disponíveis.

§2° Caso algum dos segmentos representados por órgãos da adniinistração pública
não tenha indicados, poderão outros órgãos interessados indicar servidores, respeitando a
divisão entre esfera pública municipal e estadual.

§3° Cada representação será exercida por l (um) membro titular e l (um) suplente.
§4" Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por outro

órgão, permanecerá a composição com a nova denominação, desde que a atribuição dele não
seja alterada.

§5° O presidente do Conselho será escolhido entre seus membros e terá mandato de 2
(dois) anos.

Art. 3° Os trabalhos dos conselheiros serão considerados de grande relevância e não
serão remunerados.

Art. 4° O fimcionamento do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente será
definido em seu regimento interno, podendo este ser readequado quando o Conselho julgar
necessário, no máximo 01 (uma) vez a cada gestão.

Art. 5° Fica revogada a Lei n° 3.645, de 07 de dezembro de 1990.

Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em cinco de setembro de dois mil e vinte e
três (05/09/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14072/2023 - Prefeito Municipal - Regula a composição do Conselho Municipal de
Defesa do Meio Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

05/09/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

28/09/2023

TEXTO DA AÇÃO

RECIBO DO AUTOGRAFO: scanalle@jundiai.sp.gov.br leu este e-mail às 15:35 em 05/09/2023

Jundiaí, 05 de setembro de 2023.

Erica Loise Tomazini

Agente de Serviços Técnicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

ÏJ^1
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OF. GP.L n.0 236/2023

Processo SEI n.° 22.267/2022
Câmara Municipal de^^ndja^

' ?r'o'toc~oioGeraTn0 5481/2023^
Data: 14/09/2023 Horário; 17:20

ADM-

Jundiaí, 05 de setembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

^
E7J

islativaDire ia

°i/ o
I,

Encaminhamos a V.Exa. cópia da Lei n° 10.003, objeto

do Projeto de Lei n° 14.072, promulgada, nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta considerai^).

/ }
Atenc o^á.rrjente,

LÜÏZ ^JR'N^NDO MACHADO

>refefto Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA



Processo SEI n° 2.267/2022

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.003, DE 05 DE SETEMBRO DE 2023
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Regula a composição do Conselho Municipal de Defesa do Meio

Ambiente-COMDEMA; e revoga a Lei 3.645/1990, correlata.

/^\

^\

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, de acordo

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 05 de

setembro de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente - COMDEMA,

instituído pela Lei Orgânica do Município, integrante dos Sistemas Nacional e Estadual do

Meio Ambiente, com caráter deliberativo, nonnativo, recursal e consultor, tem como

atribuições estabelecer, acompanhar, controlar e avaliar a Política Municipal de Meio

Ambiente, cabendo-lhe oferecer condições de fiscalizar e administrar a qualidade ambiental,

proteção, controle, desenvolvimento do Meio Ambiente e uso adequado dos recursos

naturais, assegurando a participação da comunidade.

Parágrafo único. O Conselho será vinculado à Unidade de Gestão de Planejamento

e Meio Ambiente - UGPUMA, que fornecerá condi coes para seu funcionamento, com apoio

das demais Unidades de Gestão do Município.

Art. 2° O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente terá composição

paritária entre as entidades da sociedade civil e órgãos da administração pública e contará

com a seguinte representatividade:

I - participação da sociedade civil, composta por 20 (vinte) representantes, mediante

eleição regulamentada no Regimento Interno do Conselho, a saber:

a) 02 (dois) representantes de sindicatos de trabalhadores;

b) 02 (dois) representantes de sindicato patronal ou dê entidade representativa da

indústria, do comércio ou do setor de serviços;

c) 05 (cinco) representantes de associações comunitárias de bairros;

d) 06 (seis) representantes das demais associações ou entidades de classe

(associações diversas, grémios, diretórios estudantis, entidades religiosas, etc.);

e) 04 (quatro) representantes de organizações não governamentais (ONG's) ou

fundações, ligadas ao meio ambiente, que estejam revestidas de personalidade jurídica; e

f) 01 (um) representante de escola particular de curso de nível médio ou superior

ligado ao meio ambiente.
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II - participação dos órgãos da administração pública, composto por 20 (vinte)
representantes, a saber:

a) 14 (quatorze) da esfera municipal, sendo:

l. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Planejamento Urbano e Meio
Ambiente, um sendo membro nato deste Conselho o Gestor Municipal de Planejamento
Urbano e Meio Ambiente;

2. 02 (dois) representantes da Diretoria de Vigilância em Saúde, integrante da
Unidade de Gestão de Promoção da Saúde;

3. 02 (dois) representantes da Unidade de Gestão de Infraestmtura e Serviços
Públicos, sendo um da área de Resíduos Sólidos e um da área de Parques e Jardins;

4. 02 (dois) representantes da DAE S.A. - Agua e Esgoto, preferencialmente da
área de mananciais;

5. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Educação;

6. 01 (um) representante da Defesa Civil;

7. 01 (um) representante da Guarda Municipal - Divisão Florestal;

8. 01 (um) representante da Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e
Turismo;

9. 01 (um) representante da Fundação Serra do Japi e;

10. 01 (um) representante da Fundação Municipal deAção Social;

b) 06 (seis) da esfera estadual, sendo:

l. 01 (um) representante da CETESB ou, na impossibilidade de representação do

órgão estadual, um representante de Instituição de Ensino Pública de nível superior ou
médio, com curso ligado à área ambiental no município de Jundiaí;

2. 01 (mn) representante do Corpo de Bombeiros;

3. 01 (um) representante da Secretaria Estadual de Agricultura e Abastecimento,
de órgão sediado na Casa da Agri cultura de Jundiaí (CATI/CDRS ou CDA);

4. 01 (um) representante da Diretoria Regional de Ensino;

5. 01 (um) representante da Polícia Militar Ambiental e;

6. 01 (um) representante do Centro de Engenharia e Automação do Instituto
Agronómico.

§1° Caso não sejam preenchidas as vagas dos segmentos representados pela
sociedade civil, novo edital será publicado para o preenchimento das vagas disponíveis.
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§2° Caso algum dos segmentos representados por órgãos da administração
pública não tenha indicados, poderão outros órgãos interessados indicar servidores,
respeitando a divisão entre esfera pública municipal e estadual.

§3° Cada representação será exercida por l (um) membro titular e l (um)
suplente.

§4° Caso haja alteração de denominação do órgão público, ou absorção por outro

órgão, permanecerá a composição com a nova denominação, desde que a atribuição dele não
seja alterada.

§5° O presidente do Conselho será escolhido entre seus membros e terá mandato
de 2 (dois) anos.

Art. 3° Os trabalhos dos conselheiros serão considerados de grande relevância e
não serão remunerados.

Art. 4° O funcionamento do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente

será definido em seu regimento interno, podendo este ser readequado quando o Conselho
julgar necessário, no máximo Q.l^.yma) vez a cada gestão.

Art 5° Fica revogada a Le\ n0 3.645, de 07 de dezembro de 1990.
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Art. 6° Esta Lei tentra em vi|gor na data de sua publicação.
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ÜüÏ?/FER?fANOO VMSGtÍADO

-Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos cinco dias do
mês de setembro do ano de dois mil e vinte e três, e piiblicada na Imprensa Oficial do
Município.
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Respondendo pela Unidade de Gestão da Casa Civil
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